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óneÃo: pREFETTURA Mt NrcrpÀL DE ÁLvAREs lrAcEADo

ASST NTO: CONTAS AI{UAIS

EXERCÍCrO: 20Lg

RESPONSÁVUT.: SR. JOSÉ CARLOS CABRERA PARRA

PERÍODO: OL|OL|TOL, a O3/OL/TOL|

RESPONÁVEL : SR. ROGER EERNAT{DES GASQUES

PERÍoDo: OL/OL/2OL, a 3L/L2/2OL}

SENHOF'A, ASSESSOR;A PROCUR.,ADOP"A-CHEEE

Tramitam os aut.os por esta As ses soria para
manifestação acerca da documentação encartada,
decorrente da notifj-cação expedida pelo Exmo. Sr.
Conselheiro Rel-ator, nos termos do artigo 29, da Lei
Complementar 109/ 93 (Evento 58.1) .
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Fiscalização de UR-O5, em

rel-atório (Evento 54 .75 /
irregularidades, quer de caráter
infringência a normas legais.

seu bem

f1s.0t/35)
f ormal- r ou

elaborado
apontou

mesmo de
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De plano,
apurados pelos
1oco", a saber:
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registramos a síntese de percentuais
órgãos instrutivos durante inspeção "in
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Tópico Estabel-ecido Efetivado

Resul-tado

Execução

Orçamentária

da

Superávit de 3,242

Aplicação no Ensino
Art. 272/CT

Mínimo: 25% 29,74%

Aplicação do EUNDEB

Art. 60, xrr/ADCT
Mínimo: 60% 66,862

Total Gera]
Aplicado com

Recursos do FUNDEB

Art. 21, 52e, LF no

17494 / 01

MÍnimo:

exercício
primeiro
seguinte

95% no

e 5? no

trimest re
10 0%

Aplicação em Ações

e Serviços de Saúde

Art. J1, IIIIADCT
Mínimo: 15% 25, 82%

Despesas com

Pe s soal
Art. 20, III, "b,,,
LRF

Máximo 542 50,51ã
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Como se depreende do Quadro acima foi atendido o

que determina o artigo 212 da constituição Federar
(aplicação mínima de 25eo da Receita resur-tante de

rmpostos no Ensino), bem como ao inciso xrr, do artigo
60 das Disposições constitucionais Transitórias
(aplicação mínima de 60% do FUNDEB na remuneração dos
profissionais do Magistério) e lOOU desse Fundo no

exercício de 2019.

De igual modor âs Despesas com pessoal_ não
ultrapassaram o limite de que trata o artigo 20, inciso
Il, "b", da Lei Complementar 101/00 (542), ou seja,
corresponderam a 50,51% de suas Receitas correntes
Líquidas.
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Quanto às irregulari_dades
de UR-05 e, sob os aspectos
destacar:

apuradas pela Fiscal :.-zaçáo

de nossa a1çada, temos a

IEG M T_PLANEJAMENTO Índice C

O Índice
recomendação ao

alcançado

Execut.ivo
denot a

que

neces sar]-a

aprimore o

(c)

para
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Planejamento no Município, tendo em vista os seguintes
aspectos:

Para a elaboração do diagnostico municipal não é levado em conta
nenhum plano do governo Íederal ou estadual.

A Prefeitura Municipal reaíizou levantamentos formais dos problemas,
necessidades e deficiências antecedentes ao planejamento. No entanto,
os diagnósticos não seryiram para as soluçÕes e não estão
materializados nas peças orçamentárias, o que pode sinalizar problemas
de eficiácia no levantamento realizado.

A Prefeitura Municipal não ampliou a participaçao popular na elaboração
das peças orçamentárias.

Nâo há meeanismos que permitam o monitoramento da inclusão e da
implementaçâo das demandas levantadas nas audiências públicas de
elaboração das peças orçamentárias e nem de coleta de sugestÕes
pelos órqãos de controle e pela sociedade.

A LOA prevê abertura de créditas adicionais por decreto em pereentual
acirna da inflação.

A Prefeitura Municipal informou que NÃo analisa os seguintes aspectos
nCI procosso de acompanhamento e avaliação do planejamento:

- Percepção de coerência, em todos os programas, do necessário
encadeamento lógico-causal entre os insumos que mobiliza, os
produtos/açÕes que gerâ, os resultados que provoca e os impactos
esperados pela sociedade.

- Análise quanto aos Programas, Metas e Açôes são mensurados Bor
urn ou mais indicadores próprios e adequado§, e que permitam aÍerír a
situação atual (aquela que so pretende modificar) e os avanços obtidos
ao longo da execução do programa (em direção àquelá mudança
pretendida) .

o cantrole lnterno NÃo possui as seguintes funções para sua
operacionalização:

- Coneição (Corregedoria)

- Ouvidoria

o sisterna de controle lntemo NÃCI dispÕe dos recursCIs orçamentários
para operacíonalização de suas atividades.

a

c)
o.
!

c]
m
o
ooc
mz$J

8o
frtà
ra
=z-Y>
il8
õoggo
@1
PPã<om
oZo-lômo-sxqX
=U)5m-n
SQao
qts
&4o)cL
õ>
fcô>on
to'P
='.Do'
--aoõ'
='(Dqã
ãc'
oci
C)h
o. :,:l

,aqÍo!
o- o)

3õ
8g
=olao='
6q
Nd
Q8,J_oaaor(,
ô3o;
SB
ô9.
õdxE'
ôõ
qs

c
q
o
o)
ã
o
o
=.(O

='§)

a

a

a

a

a

a

a

Não houve regulamentação nem instituição do conselho de usuários.a
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As peças orçamentárias não incorporam as diretrizes e prioridades
estabelecidas no Plano Diretor, contrariando o artigo 40, § 10, da Lei
FederaÍn" 10.257, de 10 de julho de 2001"

O confronto entre o resuÍtado físico alcançado pelas metas das açÕes e
os recursos íinanceiros utilizados a partir de dados da Lei orçamentária
Anual (LOA), demonstram que menos de 60% das metas possuem
compatibilidade entre o resultado íísico e os íecursos utilizados.
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Quadro de Pessoal_

O Quadro de Pessoal é composto por 813 cargos
efetivos, dos quais, 603 estão preenchidos e 34 cargos
em comissão, estando 32 providos, sendo que desses, 11

foram nomeados no exercício em exame.

Por outro lador âs atribuições e atividades dos
cargos em comissão, estaberecidas pelos Decretos l99g/05
e 2069/06 e pela Lei Munj-cipa1 2612/ 09 não se coadunam

às excepcionalidades previstas no inciso v, do artigo
3J, da constj-tuição Federal- (Assessor de comunicação;
coordenador de compras; coordenador de Desenvo]vimento
urbano; coordenador de cadastro Técnj-co; coordenador de

Educação e Prevenção em saúde Bucar-; coordenador de

Engenharia e Projetos e coordenador de cpD da Divisão de

Educação.
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Em que pesem os arqumentos defensórios da Origem,

Numa ordern concatenada de raciocinio, conclui-se

que "direçáo, cheÍia e assessoramento', pela própria defrniçào gramatical, sâo

funçôes que, como requisito áe validade, impõern a preexistência de rrma

estrtrtura adrninistrativa qr-re possibilite ufir orgarrograma funcional capae de

asseglua.r a orga.::izaçào do serviço de forrna hierárqnica.

Necessária recomendação à origem para que adeque seu
quadro funci-onal aos ditames constitucionais, uma vez

euê, se assim fosse como pretendido pela prefeitura,
toda a estrutura administrativa subordlnada a um

organograma funcional deverla ser ocupada por cargos em

comissão, o euêr parece-nos descabido.

IEG M I - FISCAL Índlce B
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Apesar do bom índice obtido (B), recomendamos

origem para que adote medidas regularizadoras, tendo
vj-sta os seguintes aspectos:

A Lei orçamentária ou codigo Tributário Municipa* não prevê a revisão
periódica obrigatória da Planta Genérica de Valores (pGV),
comprometendo a transparência e a eficiência da gestão fiscal.

a

em

a
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o montante da Dívida Ativa prescrita não está registrado na conta de
Provisâo para Perdas de Dívida Ativa. Para que a contabilidade possa
evidenciar com precisão e clareza o Patrimônio do Ente Público faz-se
necessário que sejarn ajustados a valor realizável os valores a receber
que apre§entem significativa probabilidade de não realização, bem como
os ativos que náo gêram os benefícios económicos esperados. Estes
valores devem atender os princÍpios contábeis da prudência (quando,
para definição dos valores relativos às variaçôes patrimoniais, devem
ser feitas estimativas que envolvem inceúezas de grau variável) e da
oportunidade {relacionadc à tempestividade e à integridade do regístro
do patrimônis e das suas rnutaçÕes, determinando que este seja feiio de
imediato ê com a extensão eonetâ, independentemente das causas gue
as originararn).
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IEG M r EDUC Índice C+

A exemplo do item anterior/ necessária adoção
ações que visem aprimorar a qualidade dos serviços
Educação oferecidos aos estudantes l_ocais:

. rLuMtHAçÃO PUBLTCA

o MunicÍpio não instituiu a clp - contribuição para custeio da
lluminação Pública, conforme declaração juntada no Arquivo í4.

A Preíeitura Municipal possui mais de 10% do quadro de professores de
g1eche como temporários, contrariando o recomendado pelo conselho
Nacional de Educação - cNE em seu parecer no g, de 02 de abril de
2009.

a
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O piso salarial mensal dos professores de creche do Município é inferior
ao piso salarial nacional de R$ 2.557,74. Assunto abordado na Meta 18
do Plano Nacional de Educação PNE. Piss salarial mensal dos
professores de creche do Município: R$ 2.168,45.

Menos de 50o/o dos estabelecimentos de Pré-Escola possriêm turmas
em têmpo integral"

,4 PreÍeitura Municipal possui mais de 10% do quadro de professores de
Pré-Escola üsrno temporários.

o piso salarial mensâl dos profes§ores de Pré-Escola do Município é
inferior ao piso salarial nacional de R$ 2.55v,74. Assunto abordado na
Meta 18 do Plano Nacional de Educação PNE. Piso salarial mensal dos
professores de Prá-Escola do Município: R$ 2.168,45.

. Nem todas as escolas dos Anos lniciais do Ensino Fundamental (1o ao
50 ano) possuem laboratórios ou sala de informática com computadores
para o§ alunos da rede escolar municipal, contrariandCI o recomendado
pelo conselho Nacional de Educaçao - cNE em seu Parecer no B, de 0s
de maio de 2010.

. O piso salarlal mensal dos professores dos Anos Iniciais do Ensino
Fundamental do Município é inferior ao piso salarial nacional de R$
2.557,74. Assunto abordado na Meta 1B do Plano Nacionar de Educação
- PNE. Piso salarial mensal dos professores dos Anos lniciais do Ensino
Fundamental do Município: R$ 2.168,45.

. A Prefeitura Municipal possui mais de 10olo do quadro de professores
dos Anos lniciais como temporários.

. Menos de 50% dos estabelecimentos para os Anos lniciais possuem
turmas em tempo integral.

. Nenhum dos estabelecimentos de ensino da rede pública municipal
possuíam Auto de Vistoria do corpo de Sombeiros - AVCB vigente no
ano de 2019.

Havia unidades de ensino que necessitavam de reparos (conserto de
janeÍas, rachaduras, infiltraçÕes, fiação elétrica, substituição de azurejos
danificado§, Êtc.) em dezembro de zCI19.

Nem todas as escolas da rede municipal possuem biblioteca ou sala de
treitura.

Nem todas as escolas municipais cornpartilham espaÇos com a
comunidade.

o

t
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Nenhuma escola municipal utitiza espaços e equipamentos do entorno
escolar.

A Prefeitura Municipal não possui o número de nutricionistas
recornendado no Art. 10 da Resolução do Conselho Fedenal de
Nutricionistas - CFN no 465, de 23 de agosto de 2010.

A Prefeitura Municipal NÃo divulgou as atividades do conselho de
Alimentação Escolar - CAE por meio de comunicação oficial,
contrariando o inciso lv do Art. 36 da Resolução do conselho
Deliberativo do Fundo NacionaÍ de Desenvolvimento da EducaÇão -
FNDE no 26, de 17 de junho de 2013.

IEG M I-SAUDE ÍndiceB

A f im de mel-horar os serviços da área de saúde no

Municípior pêrsistem os pontos a serem saneados pela
Administração Municipal, notadamente :
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A PreÍeitura Municipal informou que o Sistema DigiSUS nâo foi
atualizado pelo gestor de saúde mediante o preenchimento da totalidade
das telas do slstema até 30/0312019 (ano seguinte ao da execuçâo
financeira), contrariando o Art. 437 da Portaria de Consolidação no 01,
de 28 de setembra de 2A17 .

Nem todas as unidades de saúde (estabeÍecimentos físicos) possuem
AVCB (Auto de vistoria do corpo de Bombeiros) ou CLCB (certiÍicado
de Licença do corpo de Bombeiros), conforme Decreto Estaduar no
63.9'11, de 10 de dezembro de 2018.

unidade de saúde necessitava de repâro§ (conserto de janelas,
rachaduras, infiltraçÕes, Íiação elétrica, substituição de azulejos
danificados, etc.)em dezembro de 2019.

A Prefeitura Municipal não possui Plano de Carraira, Cargos e salários
(PCCS) elaborado e implantado para seus proÍissionais de saúde,
conforme recomenda o inciso Vl do art. 40 da Lei Federal na 8.142, de 28
de dezembro de 1990.

a
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A Prefeitura Municipal não disponibiliza serviço de agendamento de
consulta médica nas UBSs de Íorma não presencial.

A Prefeitura Municipal não atingiu a meta de cobe*ura das seguintes
vacinas:

- Meta de 95o/o de cobertura vacinal da 2a dose de Meningocócica C

- Meta de 95% de cobefiura vacinal da 2ê dose da Vacina Pneumocócica
't0-valente

- Meta de 100% de cobertura vacinalda Febre Amarela

- Meta de 95o/o de cobertura vacinal da Vacina Tríplice Viral

- Meta de 95o/o de cobertura vacinal da Vacina contra Hepatite A
- Meta de 95o/o de cobertura vacinal da Vacina Tetra Viral.

IEG M I-AMB ÍndiceC

. Nem todos os órgãos e entidades da Prefeitura Municipal são
estimulados em projetos e/ou açÕes que promovarn o uso raciona* de
recursCIs naturais, assunto abordado nas Leis Federais no 9.433, de I de
janeiro de 1997 e 12"305, de 2 de agosto de 2010.

. A Prefeitura Municipal não está habilitada junto ao Conselho Estaduat do
Meio Ambiente - CONSEMA para licenciar os empreendimentos de
impacto local de mnformidade com a Deliberação Normativa consema
no 01i18, de 13 de novembro de 2018.

. Não há um plano emergencial com açÕes para fomecimento de água
potável à população em caso de sua êscassez. Este assunto é abordado
pela Lei Federal no 9.433, de I de janeiro de 1997.

. Não existem aFes e medidas de contingenciamento pâra os períodos
de estiagem, fato que dificulta o alcance dos objetivos da porítica
Naclonal de Recursos Hídricos elencadcs no Art" 20 da Lei Federal no
9"433, de I de janeiro de í997.

Não existem açÕes e medidas de contingenciamento para os períodos
de estiagem, fato que diÍiculta o alcance dos objetivos da política
Nacional de Recursos HÍdricos elencadüs no Art. 20 da Lei Federal no
9.433, de I de janeiro de 1997.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

TC 4711/989n9

O Plano Munieipal de Gestão lntegrada de Resíduos Sólidos {PMGIRS}
não se encontra disponível e acessivel à população na intemet,
contrariando o previsto pelo art.60, da Lei Federal no 12.527, de Í8 de
novembro de 2011.

A PreÍeitura Municipal não realizou a caracterização gravimétrica
(diagnóstico) dos resíduos sólidos, contrariando o estabelecido pelo art.
1§, inciso l, da Lei Federal 12.305, de 2 de agosto de 2010.

O Plano Municipal de Gestão lntegrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS)
não apresenta cronograma com as mêtas a serem cumpridas,
contrariando o Art- 19, inciso XlV, da l-ei Federal nê 12.305, de 2 de
agosto de 2010. Gerenciamonto de cronograma é partê ossêncial de um
planejamento, aux*liando no gêrenciamento e conlrole das etapas e
atividades a sersm cumpridas e seu andamento.

Nem todas as regiÕes do Município são atendidas pela coleta seletiva,
contrariando os objetivos da Política Nacienal de Resíduos Solidos (Art.
70, incisos ll e X, da Lei Federal no 12.305, de 2 de agosto de 2010).

A Prefeitura Municipal não possui Plano de Gerenciamento dos
Resíduos de serviços de saúde (PGRSS) elaborado de acordo com a
Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA no 3SB,
de 29 de abril de 2005 e Resoluçâo da Diretoria colegiada da Agáncia
Nacional da vigiláncia sanitária - ANVlsA no 30G, de 7 de dezembro de
2444.

IEG M I-CIDADE ÍndiceC

A exemplo do item anterior, medidas corretivas se

fazem necessárias:

A Prefeitura Municipal não realiza identificaÉo e mapeamênto das áreas
de risco de desastre, contrariando o disposto no art. Bo, inciso lv da Lei
no 12.608, de 1ü de abril de 2012 e o Marco de Sendai paru a Redução
do Risco de ilesastres 2015-2030 da Organização das NaçÕes Unidas -
ONU-

a

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - Sp - CEp 0L017-906
PABX 3292-3266 INTERNET: whrw.tce.sp.gov.br
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TC 471u989119

A PreÍeitura Municipal informou que não possui Conselho Municipal de
Proteção e Defesa Civil devidamente regulamentado. Trata-se de uma
boa prática instituir formalmente um Conselho para tratar de Proteção e
Defesa Civil para que o município tenha um Sistema de Defesa Civil,
semelhante ao estabelecido pelo § 30 do Art. 2o da Lei Federal no

12.340, de 1o de dezembro de 2010, para discutir, propor, acompanhar e
Íiscalizar as açÕes da política municipal de proteção e defesa civil e
acompanhar a exêcução de suas açÕes.
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A Prefeitura Municipal não possui Plano de Contingência Municipal -
PLANCON de Defesa Civil. Este assunto é abordado na Art. Bo da Lei
Federal n0 12.608, de 1ü de abril de 2012 e na Lei Federatr no 12.340, de
0'l de dezembro de 2010. O Plano de Contingência Municipal
PLANCON estabelece as açÕes de proteção e deíesa civil, organizando
as açÕes de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação.
O Marco de Sendai para a Redução do Riseo de Desastres 20.l5-20i0
ressalta a importáncia da Eestão do risco de desastres.

. A Prefeitura Municipal não possui um estudo de avaliação da seguraRça
de todas as escolas e centros de saúde, contrariando o disposto no art.
9ê, inciso lV, da Lei Federal no '12.608, de 10 de abril de 2A12. Assunto
também abordado pelo passo 5 do Prograrna cidades Resilientes da
ONU, programa ern que o município realizou adesão.

. Nem todo calçamento públieo possui acessibilidade para pêssoas com
deÍiciência e restrição de mobitridade, contrariando o Art. 24, inciso lv da
Lei Federal no 12.587, de 03 de janeiro de 2012 e o Art. 46 e 53 da Lei
Federal no 13.146, de 06 de jultro de 20'Í5.

Nem todas as vias públicas pavimentadas estão devidamente
sinalizadas {vertical e hçrizontalmente) de forma a garantir as condiçÕes
adequadas de segurança na circulação, contnariando o disposto no Art.
88 do Codigo de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei Federal no 9.503, de 23
de setembro de 1997).

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - Sp - CEp 0101-7-906

PABX 3292-3266 INTERNET: hrww. Lce. sp. grov. br
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TRIBUNAL DE CO1\Ti'IS NO ESTADO DE SÃO PAULO

TC 471y989119

Nem todas as vias públicas no Município tem mailutenção adequada,
contrariando as normas do Manual de PavimentaÇâo ê Manual de
Restauração Pavimentos Asfálticos do Departamento Nacional de
lnfraestrutura de Transpoftes - DNIT.

\-,

\-

IEG M I - GOV TI Índice C

A Prefeitura Municipal informou quê não possui uma área ou
departamento de Tecnologia da lnformação {Tl). O investimentCI em um
setor/departamento de Tl permite uma mâior autonomia na solução de
problemas que possam prejudicar o desenvolvimento de todos os
processos amparados pela recnologia da lníormação; proporcionando
maior agiíidade na soluçÕes de problemas, maior economia e redução
de custos, tendo em vista a otimização da uso de programas e
ferramentas dentro da organização, e maior proteção para dados e
informações.

os objetivos estratêgicos e metas de Tl não estão materializados nas
peças orçamentárias, ou seja, os objetivos e metas do PDTI estão sendo
alcançados sêm a previsêo de recursos orçamentários. De acordo com o
GUIA DE PDTI DO SISP, 2015: "estratégla definida pelo governo por
meio do PPA deve ser traduzida nas demais estratégias da organização,
assim como, êm um fluxo ideal, o PDTI tambérn deve subsidiar a
composição da proposta orçamentária de Tl".

A Prefeitura Municipal não dispoe de Política de Segurança da
lnformação formalmente instituída e de cumprimento obrígatório, o que
dificulta o cumprimento do Àrt. 25, da Lei Federal n" 12.527, de 18 de
novembro de 2011. A Política de Segurança da lnformação visa
proteçêo e gestão da iníormação direcionando as condutas de todos os
usuários e tócnicos da entidade. É recomendado pela nonna ABNT NBR
lSOllEC 27002 - Seção 5 a criação deste documento-

No site da Prefeitura Municipal, nem todcs os relatórios permitem a
gravação em diversos Íormatos eletrônicos, inclusive abertos e não
proprielários, tais como planilhas e texto {csv}, de modo a facilitar a
análise das inÍormaçÕes, contrariando o disposta no Art. 80 , s3o, inciso
ll, da Lei Federal no 12-527, de 18 de novembro de 2011.

a

a

ENDEREÇO: Av. Rangef Pestana, 315 - Centro - Sp - CEp 01017-906
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

TC 471U989t19

A Prefeitura Municipal não possui softwares para gestão de processo§.
O uso de softwares para gestão de processos permite o registro e
monitoramento de informaçÕes que antes ficavam somente no papel,
usando bases de dados estruturadas e lntegradas, permitindo o
cruzamento de dados e análise das informações estratégicas para a
tomada de decisâo, as falhas em políticas públicas e até indicatiuos de
fraudes"

A Prefeitura Municipal não disponibiliza recursos para os cidadãos por
meio de dispositivos móveis. O atendimento por múltiplos canais de
âcesso é previsto somo uma das dirotrizes para a atuaçáo dos
Municípios no desenvolvimento da intemet no Brasil, como previslo no
Art. 24, da Lei nô 12.965, de 23 de abril de 2014.
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Denúncias / Representações / Expedientes

Atendimento à Lei
Recomendações do Tribunal

Orgânica, Instruções e

No que se refere às recomendações desta Corte de

Contas, haja visto o úItimo exercício apreciado,
transcrevemos os quadros elaborados por UR-05:

I

Número. TC-12530.989.19-3
lnteressado: Gilberto Frimo Medina e Paulo Rooéno Alves
Objeto: Solicita apuraçâo de possíveis irregularidades cometidas pela prefeilura de

Alvares Machado quanlo a contratação de empresas para o transporte escolar
municipal, referente aos Editais de Pregão Presencíal n"3712018, Dispensa por
Justiícativa n"0112019; e Edrtal de pregão Presencial n''t9/2019.

Procedência: ,Pqqiu§qqado

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906

PABX 3292-3266 INTERNET: \^rww. tce , sp . gov. br



TRTBUNAL DE coNTAS Do EsrADo DE sÃo pAULo

TC 47ty989n9

Nesse sentido, uma vez que os tópicos de maior
relevância atenderam à legislação reguladora e aos

preceitos constitucionais, quis selam: RESULTADO DA

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, ApLTCAÇÃO NO ENSTNO, ApLTCAÇÃO DO

EUNDEB, APLICAÇÃO EM AÇÕES DE SAÚDE, DESPESAS COM

PESSOAL E TRANSFERÊNCIA AO LEGISLATIVO, somos S.M.J.,
pela EMISSÃo DE PARECER FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DAS CONTAS

DA PREFETTURA MUNTcTPAL DE ALVARES MACHADOT relativas ao

exercício de 2079, sem embargor contudo, das

recomendações sugeridas .

E o nosso posicionamento.

ATJ, em 08 de outubro de 2020.

sÉnclo FoRTUNA JARRA

Assessoria Técnica
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Erercicio
?0í§ 2286í026rí5

TC T}OE
29t11t20r8

DatE do TÉnsilo em julgado
oôn?2018

Recomendaçôes:
. adote provrdênoas para que todos os locais de atendiments médico-hospitalar municipars

possüam Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVBC);
. lirnite a autorização de abertura de crêditos suplen.rentares prevista na LOA a percenlual

compativel com a inflação prevista para o período. de acordo com a jurisprudência deste
Tribunal;

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - Sp - CEp 01017-906

PABX 3292-3266 INTERNET: $/Írrrr. tce . sp. gov. br



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUTO
SECRETARIA-DTRETORIA GERAT - SDG-1 - TAQUIGRAFIA

4a Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada por
VIDEOCONFERÊNCIA

TC-0047í í.989.194
Municipal

DECISÃO DA SEGUNDA CÂMARA

DATA DA SESSÃO _ 23.02.2021

Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, e Dimas
Ramalho, Presidente, e da Auditora Substituta de Conselheiro Silvia Monteiro, a E.
Câmara decidiu emitir parecer favorável à aprovação das contas da Prefeitura
Municipal de Alvares Machado, relativas ao exercício de 2019, excetuados os atos
pendentes de julgamento pelo Tribunal.

Determinou, por fim, seja a Prefeitura Municipal comunicada, via
sistema eletrônico, acerca das recomendações constantes do voto do Relator,
juntado aos autos.

PROCURADOR DO MINISTÉRIO PUBLICO DE CONTAS RAFAEL ANTONIO
BALDO

PREFEITURA MUNICIPAL: ALVARES MACHADO
EXERCíCIO: 20í 9

o redação e publicação do parecer.
. oficiar à origem, nos termos do voto do Relator.

. os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo,
acompanhada de Ofício, a Câmara Municipal.

SDG-1 , em 24 de fevereiro de 2021

SÉRGIO CIQUERA ROSST
SEC RETARIO.DIRETOR GERAL

SDG-1 /ESBP/pilcleo/ms
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cÂrtrnnA MUNrctpAL oe ÁlvARES MAcHADo
Comissão de Finanças e Orçamento

184 LEGISLATURA

PARECER NO 15/2021

PROCESSO; rC 471 1.989.1 I
AUTORIA: Tribunal de Contas do Estado

ASSUTVIO: Dispõe sobre: contas do Executivo de 2019

DATA: 17 de junho de 2021

PARECER: A Comissão, em análise o parecer do Tribunal de
Contas do Estado que relata Íodos os aspectos, inclusire gasto com
pessoa/, aplicação na saúde e educação, superávit orçamentário,

\- entre outros, das contas do Poder Executivo do exercício financeiro
de 2019, emite parecer favorável a aprovação das contas da
Prefeitura acatando o disposto do parecer em epígrafe do ICESP.

É o parecer.

MARIA ES NDEZ MARTIN

RAMOS

LENICE MES os sÁruros RtBEtRo
Membro

LIDO N
SE§SÃ

2 4 JUN, Z0Zl

MUNICIPAL
MACHADO

cÂmann
Áuvanus

A
()



cÂmlm MUNrcrpAL DE ALVARES MAcHADo
PLENARIo VEREADoR segRsrlÃo ANToNIo PEREIRA

Praça da Bandeira S/N Fone/Fax (18) 3273-1331 - CEP 19-l60-000 - SP

\,

Projeto de Dec. Legislativo no OSI2L

Dispõe sobre: aprovação das contas do Poder
Executivo do ano de 2019.

Art. 10 Ficam aprovadas as contas da Prefeitura
Municipal de Álvares Machado, relativas ao exercício de zOLg,
com base no Parecer TC 47LL|9B9/L9.

Art. 20 - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Comissão de Finanças e Orç me 7 de junho de 2O2L.

MARIA ES DEZ MARTIN

JOSÉ A RAMOS

LENICE S DOS SAruTOS RIBEIRO
Membro

APROVADO EM
J orscussÃr:

§ES ZDi lr,

--) ê,
DATA: "- -l

Cu

DATA: oGq
&#eao 4lt rr

APRovADoEM -l DISCUSSÃO

o6

.»lcn xÃo Às oRoca,s". Df,Nr.rNCrE!
TELEFONES: 147 e 190 pLAXtOfS 24 HS POR DIA

Observaçáo: A denúncia pode ser anônima

v

2



eÂuta* MUNrcrpAt rla ÁuVnnes MACHADo
Rua Monseúor Nakamur4 783 Fone/Fax ( I 8) 3273- I 33 I - CEP I 9 160{00 - SP

câmara@webmac.psi.br

?ds,

Decreto Legislativo no OSI2L
Autor: Comissão de Finançs e Orçamento

Dispõe sobre, aprovação das contas do
Poder Executivo do ano de 2019.

PEDRO DA SILVA OLMIRA, Presidente da
Câmara Municipal de Álvares Machador lro uso das atribuições que
lhe é conferida em lei: "Faço saber que a Câmara Municipal aprovou
e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo":

Art, 10 Ficam aprovadas as contas da Prefeitura
Municipal de Álvares Machado, relativas ao exercício de zOLg,
com base no Parecer TC 47LL/989/19.

Art. 20 - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CM de Átvares Machado, 30 de junho de 202t.

SILVA

t,

PAULO VILLAL RTINS
Diretor ativo

Registrado e publicado na Secretaria da Câmara, na data supra.

ERTO YUKIO NAKADA
retor Administrativo

ç

"orc.a, xÃo Às »nocas IpBDoFILIA., Df,NLTNCIE!
TELEFONES: 197 E I9O PIAXTÔTS 2I HS POR DIA

Observação: A denúncia pode ser anônima
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Dispõe sobret aprovação das contas do
Poder Executivo do ano de 2019.

PEDRO DA SILVA OLMIRA, Presidente da
Câmara Municipat de Áfuares Machado, ro uso das atribuições que
lhe é conferida em lei: "Faço saber que a Câmara Municipal aprovou
e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo":

Art. 10 Ficam aprovadas as contas da Prefeitura
Municipal de Álvares Machado, relativas ao exercício de zOLg,
com base no Parecer TC 47tL/989/L9.

Art. 20 - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Álvares Machado, 30 de junho de 202L.

CAMABA MUNICTPÀL DE ÁUVIAUS MÀCHÀDO
Rua Monseúor Nakamurq 783 Fone/Fax (18) 3273-1331 - CEP 19160-000 - SP

câmara@webmac.psi.br

Decreto Legislativo no OSI2L
Autor: Comissão de Finanças e Orçamento

DA SILVA EI
dente

LO JOSÉvr LVA NS
Di r Legislativo

Registrado e publicado na Secretaria da Câmara, na data supra.

RTO YUKIO NAKADA
Diretor Admin istrativo

a
a

Ur4 ,v

Es t{

"orcl NÃoÀs DRocAs ipeooru.u,", DENuf{cIE!
TELEFONES: I97 C I9O PLANTÔTS ZI HS POR DIA

Observaçâo: A denúncia pode ser anônima
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29t07t2021 https://e-processo.tce.sp.gov.bíe-tcesp/listagens/DownloadArquivo?vis&codigo=3AQQCHYTV5TLQEZG5

TGE§ffi
Tribunal de Contas

do E*tado de §ào Pauta

GABINETE DO CONSELHEIRO

RENATO MARTINS COSTA
(11) 3292-3250 (11) 3292-3499 - gcrmc@tce.sp.gov.br

EXPEDIENTE:

R EQU E RE NTE/SOLIC ITANTE :

MENCIONADA:

ASSUNTO:

TC-014428.989.214

. CÂMARA MUNICIPAL DE ÁLVARES MACHADo

. PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARES MACHADO

Ofício no 8612021 da Câmara Ívlunicipal de ÁMares lVlachado,
datado de 30 de junho de pelo Presidente Sr.
Pedro da Silva
Legislativo no

inha cópia do Decreto
contas da Prefeitura

\-

Municipal, 6e41 )

Ciente.

A UR-5 - Presidente Prudente para anotações.

Após, ao Cartório para providenciar o referenciamento deste no

TC-004711 .989.19-4, arquivando-se em seguida.

G.C., 28 dejulho de 2021.

RENATO MARTINS COSTA
CONSELHEIRO

1, aprovação
de 2019. (

ENDEREÇO: Avenida Rangel Pestana, 315, Anexo I - 30 Andar, Centro, CEP 01017-906 - São Paulo/SP
FONE: (11) 3292-3250 (11) 3292-3499 - INTERNET: gcrmc@tce.sp.gov.br . www.tce.sp.gov.br

CÓPIA DE DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR: RENATO MARTINS COSTA. SiSIEMA E-TCESP. PATA
obten j.nfonmações sobne assinatura e/ou ven o arquivo original acesse httpi//e-

pnocesso.tcê.sp.gov.bt'- link'Validar documento digital' e informe o código do documento: 3-
AQQC -HY7v- srLQ- EZGs

https://e-processo.tce.sp.gov.br/e{cesp/listagens/DownloadArquivo?vis&codigo=3AQeCHyTV5TLeEZGs 1t1


